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3 — O órgão executivo da Associação não poderá ter mais de 25 %
de associados com mais de 30 anos.

Está conforme com o original.

2 de Agosto de 2006. — A Colaboradora, Maria Lisete Carreira.
3000213739

GRUPO MOTARD MAL ESTIMADOS

Certifico que, por escritura lavrada no Cartório Notarial de Ourém
da notária Dr.ª Maria Elisete Massano Carrão Ferreira Cazeiro, no
dia 11 de Julho de 2006, a fls. 28 e 28 v.º do livro de notas n.º 13-F,
foi constituída uma associação com a denominação Grupo Motard Mal
Estimados, com sede na Rua Principal, lugar de Bairro, freguesia de
Nossa Senhora das Misericórdias, concelho de Ourém, cujo objecto
compreende a organização e desenvolvimento da actividade moto-
ciclista, sem fins lucrativos.

Conferida, está conforme.

11 de Julho de 2006. — A Colaboradora, Maria Teresa Gameiro
Marques de Oliveira. 3000213834

EGNOTIC — ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO
LOCAL

Certifico que, por escritura pública de 9 de Agosto de 2006, lavra-
da no Cartório Notarial de Luís Manuel Moreira de Almeida, a partir
da fl. 57 do livro L-56, foi constituída a associação com a denomina-
ção acima referida, com sede na Travessa do Aldeiro, 43, freguesia de
Lourosa, concelho de Santa Maria da Feira, cujo objecto consiste na
promoção das tecnologias de informação e comunicação, na forma-
ção profissional, na consultoria, assessoria e gestão de projectos em
segurança, higiene, saúde, qualidade e ambiente, no desenvolvimento
local, actividades de empreendedorismo e na promoção da igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o conse-
lho fiscal.

A admissão e exclusão dos associados é da competência da direc-
ção, cabendo recurso para a assembleia geral.

Está conforme.

10 de Agosto de 2006. — A Colaboradora, (Assinatura ilegível.)
3000213835

ACEVIP — ASSOCIAÇÃO ART DU CHI
ESCOLA DA VIA INTERIOR PORTUGAL

Certifico, narrativamente, que, em 8 de Agosto de 2006, no Car-
tório Notarial a cargo do licenciado Joaquim Augusto Lucas da Silva,
situado na Rua de 25 de Abril, 2-C, em Tavira, foi outorgada uma
escritura de constituição de associação, lavrada de fl. 113 a fl. 114 do
livro de notas para escrituras diversas n.º 44-A.

A associação adopta a denominação ACEVIP — Associação Art
Du Chi Escola da Via Interior Portugal, número de identificação de
pessoa colectiva P 507813472, tem a sua sede no sítio de Belmonte,
caixa postal 264-V, freguesia da Luz, concelho de Tavira, que tem
por objecto social promover a difusão do ensino de Vlady Stevanovi-
tch através da Tai Chi Chuan e de técnicas energéticas, excluindo
qualquer ensino filosófico e religioso; a promoção do espírito da so-
lidariedade e de apoio recíproco entre os seus associados.

Os órgãos sociais da Associação são a assembleia geral, a direcção
e o conselho fiscal.

A mesa da assembleia geral é composta por três membros: um
presidente, um vice-presidente e um secretário.

A direcção é composta por cinco membros:  um presidente, um
vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e um vogal.

O conselho fiscal é composto por três membros: um presidente,
um relator e um secretário.

Os órgãos sociais são eleitos por um período de três anos.
A Associação obriga-se com a assinatura de dois membros da direc-

ção, sendo uma delas, obrigatoriamente, a do presidente.

8 de Agosto de 2006. — A Funcionária, por delegação de
poderes, (Assinatura ilegível.) 3000213933

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DA ESCOLA

SECUNDÁRIA DE MARIA LAMAS DE TORRES NOVAS

Alteração dos estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

1 — A Associação de Pais é uma comunidade de pais de alunos de
qualquer grau ou tipo de ensino.

2 — Os presentes estatutos regem a Associação de Pais e Encarre-
gados de Educação dos Alunos da Escola Secundária de Maria Lamas
de Torres Novas, que é uma associação voluntária e sem fins lucrativos.

3 — A Associação é estabelecida por duração indeterminada e pos-
sui a sua sede nas instalações da Escola Secundária de Maria Lamas de
Torres Novas, sitas na Rua da Escola Secundária, em Torres Novas,
freguesia de São Pedro, concelho de Torres Novas.

4 — O ano social coincide com o ano escolar.

ARTIGO 2.º

1 — A Associação tem por objectivos essenciais:
a) Defender o exercício do direito/dever que cabe aos pais e encar-

regados de educação como primeiros e principais responsáveis pela
educação dos filhos;

b) Levar os pais e encarregados de educação a participar na vida da
escola, tornando-se a forma organizada de a família intervir no pro-
cesso educativo.

2 — A Associação tem por finalidades essenciais:
a) Defender os legítimos interesses dos alunos, pais e encarregados

de educação junto dos órgãos de administração e gestão da escola ou
outras entidades públicas ou privadas;

b) Informar os pais e encarregados de educação nela inscritos de
tudo o que tiver interesse para os seus educandos;

c) Apoiar os órgãos de administração e gestão da escola em tudo o
que disser respeito ao cumprimento das leis e regulamentos que regem
o ensino.

3 — A Associação exercerá a sua actividade no respeito pelas li-
berdades consignadas na Constituição da República Portuguesa.

ARTIGO 3.º

1 — As atribuições da Associação são as seguintes:
a) Prestar à escola e seus professores a colaboração que lhe seja

solicitada desde que compatível com as finalidades a que se propõe e
tendo sempre em vista a resolução de eventuais problemas;

b) Colaborar com esta, sempre que possível, em actividades circum-
-escolares ou sociais;

c) Para a efectivação dos fins previstos, a Associação usará de todos
os meios legítimos ao seu alcance, dando e aceitando colaboração de
entidades públicas e privadas.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 4.º

1 — Poderão ser associados todos os encarregados de educação dos
alunos que frequentam a Escola Secundária de Maria Lamas de Torres
Novas que se inscrevam voluntariamente na Associação.

2 — Cada encarregado de educação associado terá direito na assem-
bleia geral apenas a um voto, independentemente do numero de edu-
candos que tiver na escola.

ARTIGO 5.º

Constituem direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais;
b) Eleger e serem eleitos para os órgãos directivos da Associação;
c) Beneficiar dos serviços enunciados no artigo 2.º;
d) Requerer a convocação da assembleia geral, nos termos do dis-

posto no n.º 4 do artigo 9.º

ARTIGO 6.º

Constituem deveres dos associados:
a) Exercer com zelo e diligência os cargos para que foram eleitos;
b) Pagar as suas quotas.
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§ único. São isentos do pagamento da quota todos aqueles que,
comprovadamente e por deliberação da comissão directiva, carece-
rem de condições económicas mínimas.

ARTIGO 7.º

Perde-se a qualidade de associado:
a) A pedido do associado, dirigido por escrito à comissão directiva

em qualquer altura do ano;
b) Quando for excluído por deliberação da assembleia geral, sob

proposta da comissão directiva;
c) Por infracção aos estatutos reconhecida pela assembleia geral;
d) Quando o(s) seu(s) educando(s) deixa(m) de frequentar a escola.

CAPÍTULO III

Dos órgãos directivos

ARTIGO 8.º

1 — São órgãos directivos:
a) A mesa da assembleia geral;
b) A comissão directiva;
c) O conselho fiscal.
2 — Os órgãos directivos são eleitos por um ano, por voto secreto,

em assembleia geral.

Da assembleia geral

ARTIGO 9.º

1 — A assembleia geral será constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos e é o órgão soberano da Associação.

2 — A mesa da assembleia será constituída por um presidente e
dois secretários.

3 — As atribuições da assembleia geral são:
a) Apreciar e votar as propostas de alterações aos estatutos e ao

regulamento interno da Associação;
b) Eleger e destituir os membros dos órgãos directivos da Asso-

ciação;
c) Discutir, decidir e dar parecer sobre as actividades da Associação;
d) Apreciar e votar o relatório de contas de cada ano;
e) Deliberar sobre a perda de direito de associado sob proposta da

comissão directiva;
f) Fixar a quota anual mínima.
4 — A assembleia geral reunirá ordinariamente uma vez por ano,

no início de cada ano escolar, para dar cumprimento ao disposto nas
alíneas b) e d) do n.º 3 do presente artigo, e extraordinariamente sem-
pre que qualquer órgão directivo da Associação ou 20 % dos associa-
dos solicitem à sua convocação.

5 — As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maio-
ria absoluta dos votos dos associados presentes, excepto no que diz
respeito à alteração dos estatutos, em que será necessário o voto fa-
vorável de três quartos do número de associados presentes e no que
diz respeito à extinção da Associação, em que será necessária a mai-
oria de três quartos da totalidade dos associados inscritos.

6 — As reuniões da assembleia geral serão convocadas com o mí-
nimo de 8 dias de antecedência, por qualquer meio de comunicação,
indicando-se a data, local e ordem de trabalhos.

7 — Na impossibilidade da comparência nas assembleias gerais, o
associado poderá fazer-se representar por outro familiar ou educador
do aluno, devidamente representado documentalmente.

Da comissão directiva

ARTIGO 10.º

1 — A Associação será gerida pela comissão directiva, constituída
por cinco elementos: um presidente, um vice-presidente, um secretá-
rio, um tesoureiro e um vogal.

2 — A comissão directiva poderá constituir as comissões que en-
tender necessárias para a prossecução dos objectivos estatutários.

3 — A comissão directiva representará a Associação nos órgãos de
gestão da escola onde é previsto por lei a sua participação.

4 — As atribuições da comissão directiva são:
a) Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral e

responsabilizar-se pela realização dos fins da Associação;
b) Gerir os bens da Associação;
c) Submeter à assembleia geral o relatório e contas anuais para

discussão e aprovação;
d) Representar a Associação e em seu nome defender os seus direi-

tos e assumir as suas obrigações;
e) Apreciar sobre a perda de direito de associado, no caso da alínea b)

do artigo 7.º, e deliberar sobre a alínea a) do mesmo artigo.

5 — A comissão directiva reunirá ordinariamente de acordo com o
calendário anual de reuniões elaborado e aprovado no início do man-
dato, tendo obrigatoriamente de reunir uma vez por mês, excepto
nos períodos de férias, e extraordinariamente quando convocada para
tal pelo seu presidente, devendo sempre lavrar-se uma acta.

6 — A comissão directiva deliberará quando estiver presente a
maioria dos seus membros, tendo o presidente voto de qualidade.

7 — A comissão directiva poderá solicitar a presença do presiden-
te do conselho fiscal nas suas reuniões, como assessor, podendo tam-
bém ser coadjuvada pelos vogais do mesmo órgão.

ARTIGO 11.º

1 — Compete, em especial, ao presidente representar a Associa-
ção em juízo e fora dele.

2 — Compete ao vice-presidente coadjuvar e substituir o presiden-
te nos seus impedimentos.

3 — Compete ao secretário elaborar as actas das reuniões da co-
missão directiva, arquivar correspondência, ter em ordem o ficheiro
dos Associados.

4 — Compete, em especial, ao tesoureiro receber, escriturar e guar-
dar os fundos da Associação, ter em ordem as contas, liquidar as des-
pesas autorizadas pela comissão directiva e elaborar o relatório anual
sobre as contas.

5 — Ao vogal compete auxiliar os restantes elementos em todos
os actos da comissão directiva.

Do conselho fiscal

ARTIGO 12.º

1 — O conselho fiscal é constituído por um presidente e dois vogais.
2 — Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer anual sobre o relatório e contas;
b) Verificar as contas sempre que o entenda conveniente;
c) Fiscalizar a escrituração e exigir que ela esteja sempre em or-

dem, de modo a reflectir permanentemente a situação da Associação;
d) Dar parecer sobre qualquer assunto, dentro da esfera da sua compe-

tência, mediante pedido da assembleia geral ou da comissão directiva;
e) Verificar a legalidade e conformidade estatutária das despesas

efectuadas, de todos os actos praticados pelos órgãos directivos;
f) Requerer a convocação extraordinária da assembleia geral, quan-

do o julgar necessário.
3 — O conselho fiscal reunirá ordinariamente uma vez por trimes-

tre e extraordinariamente a pedido do presidente, de qualquer dos seus
vogais, da assembleia geral ou da comissão directiva, devendo sempre
lavrar-se uma acta da reunião.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 13.º

1 — As receitas da associação compreendem:
a) As quotizações dos associados:
b) As subvenções, donativos ou doações que eventualmente lhe

sejam atribuídos;
c) As receitas provenientes de actividades da própria Associação:
2 — A quotização anual mínima será deliberada em assembleia ge-

ral e paga de uma só vez, no início de cada ano escolar.
3 — Os fundos deverão ser depositados, em nome da Associação,

em instituição bancária, sempre que a comissão directiva o entender.
4 — Os cheques terão de ser assinados por dois elementos da co-

missão directiva, sendo obrigatória a assinatura do tesoureiro.
5 — O associado que por qualquer razão deixar de pertencer à As-

sociação não tem direito ao reembolso das quotizações pagas.
6 — Adquire-se a qualidade de sócio pela inscrição e pagamento da

quota fixada, quando não haja isenção desta.
7 — A inscrição de sócio pode ser feita em qualquer data durante o

ano escolar, cumprindo-lhe o pagamento da quota.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

ARTIGO 14.º

A Associação poderá, por deliberação da assembleia geral e sob
proposta da comissão directiva, federar-se com outras associações
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congéneres, a nível nacional ou regional, sem perda da sua indepen-
dência de princípios e finalidade.

ARTIGO 15.º

A Associação poderá manter, através da comissão directiva, liga-
ções do tipo informativo com associações semelhantes, constituídas
noutros graus de ensino e, bem assim, com associações de alunos.

ARTIGO 16.º

A Associação poderá manter, através da comissão directiva, liga-
ções de tipo informativo e de cooperação com associações ou clubes
de carácter cultural ou desportivo desde que desse acto resultem van-
tagens colectivas para os filhos ou educandos dos seus associados e
dele não resulte qualquer desvio ao disposto no n.º 2 do artigo 2.º

ARTIGO 17.º

Além do regulamento interno a Associação poderá criar outros
regulamentos que entender necessários.

ARTIGO 18.º

A Associação será representada pela comissão directiva em even-
tos ou órgãos de outras organizações ou instituições para os quais tenha
sido convidada, de acordo com os fins para que está vocacionada.

ARTIGO 19.º

Às assembleias gerais e reuniões de órgãos directivos sempre que
aqueles e estes o considerarem conveniente poderão participar, sem
direito a voto, membros do corpo docente, alunos da Escola ou fun-
cionários da mesma.

ARTIGO 20.º

No caso de dissolução da Associação, os fundos e bens existentes
serão entregues ao conselho executivo da Escola para serem aplica-
dos em benefício dos alunos.

Está conforme o original.

22 de Agosto de 2006. — (Assinatura ilegível.) 3000214750

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS
VOLUNTÁRIOS DE ESMORIZ

Certifico, narrativamente, que, por escritura outorgada no Cartó-
rio a cargo da notária licenciada Maria de Fátima Teixeira da Costa
Barreira de 16 de Agosto de 2006 e lavrada a fls. 17 e seguintes do
livro n.º 51-M, foram alterados os estatutos da Associação denomi-
nada Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Esmoriz,
pessoa colectiva de utilidade pública, com sede na Avenida dos Correi-
os, freguesia de Esmoriz, concelho de Ovar, a qual tem por objecto:

a) O combate a incêndios;
b) O socorro às populações em casos de incêndios, inundações, desa-

bamentos, abalroamentos, catástrofes, calamidades e outros acidentes;
c) O socorro a náufragos e buscas subaquáticas;
d) O socorro e transporte de sinistrados, doentes, incluindo a ur-

gência pré-hospitalar;
e) A prevenção contra incêndios;
f) A emissão nos termos da lei, de pareceres técnicos em matéria

de prevenção e segurança contra riscos de incêndio e outros sinistros;
g) A colaboração em outras actividades de protecção civil;
h) A participação noutras acções, para as quais estejam tecnica-

mente preparados e se enquadrem nos seus fins específicos;
i) O exercício de actividades de formação cívica, com especial in-

cidência nos domínios da prevenção contra o risco de incêndio e outros
acidentes.

2 — A Associação tem ainda por fim promover o desenvolvimen-
to da cidade de Esmoriz, Vila de Cortegaça e Vila de Maceda, através
de actividades de interesse comunitário, criando e desenvolvendo ac-
tividades sócio-culturais, desportivas, recreativas e lúdicas, procuran-
do preservar sempre os bons costumes e o modo de vida das popula-
ções.

3 — A manutenção do Corpo de Bombeiros Voluntários não pre-
judicará a criação e desenvolvimento por parte da Associação de ser-
viços e actividades remuneradas ou não, com vista à prossecução do
seu escopo social e ao seu financiamento.

Está conforme o original.

22 de Agosto de 2006. — A Notária, Maria de Fátima Teixeira
Costa Barreira. 3000214753

CLUBE DE AIRSOFT DE ÉVORA

Certifico que, por escritura de hoje, lavrada com início a fl.  13 do
livro de notas para escrituras diversas n.º  25-F do Cartório do Notá-
rio António Paulo Ramos Xavier, em Montemor-o-Novo, foi cons-
tituída a associação com a denominação em epígrafe, a qual tem a sua
sede na Rua da Torregela, 30, rés-do-chão, freguesia da Horta das
Figueiras, concelho de Évora, e é constituída por tempo indeterminado.

A associação tem como fim geral a promoção cultural, desportiva
e recreativa dos seus membros e, em especial, promovendo e reali-
zando provas, treinos, concursos, demonstrações, exposições e quais-
quer eventos desportivos referentes à actividade de airsoft e seme-
lhantes.

São membros do Clube de Airsoft de Évora todos aqueles que fo-
rem admitidos como associados mediante proposta apresentada ao
órgão executivo.

A admissão dos associados é feita por deliberação da assembleia
geral com maioria absoluta de votos, mediante proposta da direcção.

Podem ser associados menores de idade, desde que sejam autoriza-
dos pelos seus representantes legais.

Perdem a qualidade de associados os sócios que o solicitem junto da
direcção, aqueles cuja exclusão for deliberada pela assembleia geral,
sob proposta da direcção, com fundamento na falta de pagamento
das quotas, a qual deverá ter uma maioria de, pelo menos, dois terços
dos sócios presentes em assembleia geral, desde que ocorra qualquer
acto grave contrário aos estatutos, tendo sempre o interessado direi-
to de resposta e audiência através de processo escrito.

A proposta da direcção, quanto à exclusão, será obrigatoriamente reme-
tida ao associado em causa, na mesma data em que o for para a assembleia
geral, não podendo a exclusão ser deliberada pela assembleia geral sem que
o associado em causa seja ouvido na indicada audiência prévia, no prazo
máximo de 60 dias desde a data da recepção da proposta.

Está conforme. Na parte omitida nada há além ou em contrário do
que aqui se narra ou transcreve.

20 de Junho de 2006. — O Notário, António Paulo Ramos Xavier.
3000209749

ASSOCIAÇÃO AS MÁSCARAS

Certifico que, por escritura de 21 de Junho de 2006, lavrada a fl.  88
do livro de notas para escrituras diversas n.º  43-A do Cartório Notarial
Privado da Notária Licenciada Rita Lança Moreira de Magalhães, foi
efectuada a constituição da Associação em epígrafe, com sede na Rua
de Francisco Gazul, 4, freguesia de Porto Salvo, concelho de Oeiras.

A Associação tem por objectivo o desenvolvimento de actividades
sócio-culturais, teatrais, workshops e cursos de desenvolvimento pes-
soal.

Admissão de sócios — podem ser associados da Associação, com
plenos direitos e deveres, todas as pessoas singulares, maiores de
18 anos, e colectivas, de natureza pública, privada ou cooperativa,
que se identifiquem com os princípios e objectivos da Associação e se
proponham contribuir para o património social em bens e serviços
necessários ou convenientes à realização dos seus fins.

A direcção é composta por três associados eleitos por lista em
assembleia geral, dos quais um será o presidente.

Para obrigar a Associação em quaisquer actos ou contratos são
necessárias e bastantes as assinaturas de dois membros da direcção.

É certidão que fiz extrair e está conforme.

23 de Junho de 2006. — A Notária, Rita Lança Moreira de Maga-
lhães. 3000209924

ASSOCIAÇÃO DO COMÉRCIO DE PRODUTOS
E EQUIPAMENTOS PARA A CONSTRUÇÃO

Certifico que, por escritura lavrada no Cartório Notarial do Porto,
sito na Rua do Arquitecto Cassiano Barbosa, 112-D, sala 6, a cargo
da notária Filipa de Menezes Falcão, em 19 de Junho de 2006, a fl.  12
do livro de notas n.º  29-A, foram alterados os estatutos da associa-
ção denominada por Associação do Comércio de Produtos e Equipa-
mentos para a Construção, com sede na Rua das Andresas, 303, 2.º,
direito, freguesia de Ramalde, concelho do Porto, no sentido de ser
alterada a redacção da alínea  a) do n.º  3 do artigo  20.º dos estatutos.

Está conforme.

20 de Junho de 2006. — A Notária, Ana Filipa Ferreira Maio de
Menezes Falcão. 3000210254




